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O LUGAR DO SINDICALISMO NA CIÊNCIA 
POLÍTICA BRASILEIRA

Eduardo Rezende Pereira1

RESUMO: Mesmo o sindicalismo se relacionando de diferentes formas com a política, 
sua posição como tema de pesquisa entre os politólogos é de marginalidade. Este artigo 
visa qualificar esse fenômeno no Brasil, combinando dados quanti e qualitativos, obtidos 
por meio dos seguintes procedimentos metodológicos: mapeamento de programas de 
pós-graduação em Ciência Política que buscam abordar a ação e organização coletiva, 
tentando enquadrar o sindicalismo em seus interesses; análise dos trabalhos que foram 
apresentados e dos espaços de debate que foram promovidos em diferentes edições do 
principal evento acadêmico da área, identificando as produções relacionadas ao tema, a 
autoria e o vínculo institucional; e, por fim, o levantamento e análise de teses e disserta-
ções em Ciência Política sobre o tema.

PALAVRAS-CHAVE: Sindicalismo. Movimento sindical. Ciência Política.

THE PLACE OF TRADE UNIONISM IN 
BRAZILIAN POLITICAL SCIENCE

ABSTRACT: Even though trade unionism relates to politics in different ways, its position 
as a research topic among political scientists is marginal. This article aims to qualify this 
phenomenon in Brazil, by combining quantitative and qualitative data obtained through 
the following methodological procedures: mapping of  post-graduate programs in 
political science that approach collective action and organization, attempting to frame 
trade unionism within their interests; analysis of  the papers that were presented and the 
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discussions that were promoted in different editions of  the main academic event in the 
area, identifying the productions related to the topic, the authors and the institutional 
connection; and, finally, the survey and analysis of  doctoral and master’s thesis in Political 
Science on the topic.

KEYWORDS: Trade unionism. Trade union movement. Political Science.

EL LUGAR DEL SINDICALISMO EN LA CIENCIA 
POLÍTICA BRASILEÑA

RESUMEN: Aunque el sindicalismo se relaciona de diferentes maneras con la política, 
su posición como tema de investigación entre los politólogos es marginal. Este artículo 
pretende calificar este fenómeno en Brasil, combinando datos cuantitativos y cualitativos, 
obtenidos mediante los siguientes procedimientos metodológicos: mapeo de programas 
de posgrado en Ciencias Políticas que buscan abordar la acción y la organización colectiva, 
tratando de incluir el sindicalismo en sus intereses; análisis de los trabajos presentados y de 
los espacios de debate promovidos en diferentes ediciones del principal evento académico 
del área, identificando las producciones relacionadas con el tema, la autoría y el vínculo 
institucional; y, por último, el levantamiento y análisis de tesis y disertaciones en Ciencias 
Políticas sobre el tema.

PALABRAS CLAVE: Sindicalismo. Movimiento sindical. Ciencias Políticas.

INTRODUÇÃO

Desconfiai do mais trivial,  
na aparência singelo. 

E examinai, sobretudo, o que parece habitual. 
Suplicamos expressamente:  

não aceiteis o que é de hábito 
como coisa natural (...). 
(Bertold Brecht, 1982)

Este artigo tem como objetivo qualificar a posição do sindicalis-
mo como tema de pesquisa na Ciência Política brasileira e analisar as ca-
racterísticas dessas investigações. Parte-se da hipótese de que embora o  
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sindicalismo possa ser estudado com excelência nessa disciplina, o tema 
ainda ocupa posição marginal. 

O artigo se estrutura em duas partes, divididas em três seções. Ini-
cialmente se discute sobre o surgimento do campo de estudos do trabalho 
e da ação coletiva e o processo de institucionalização da Ciência Política 
no Brasil, para, em seguida, se apresentar a análise dos dados. Neste per-
curso, são estabelecidos diálogos com as produções que tratam dos estu-
dos da Ciência Política brasileira contemporânea, em geral, e do sindicalis-
mo enquanto tema de pesquisa na Ciência Política, em âmbitos nacional e 
estrangeiro, em particular. Cumpre ressaltar que esta investigação tem um 
caráter exploratório, não pretendendo realizar uma análise ampliada dos 
estudos que são feitos no interior da Ciência Política.

Para testar a hipótese e cumprir com os objetivos apresentados 
acima, são analisados dados quanti e qualitativos. Como procedimento 
inicial, buscou-se mapear onde se concentram os cientistas políticos brasi-
leiros que pesquisam ação e organização coletiva, em geral, e sindicalismo, 
em particular. Para tal, foi realizado um levantamento dos programas de 
pós-graduação (PPGs) em Ciência Política, cadastrados na Plataforma Su-
cupira, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), que tratam desses temas em suas linhas de pesquisa. Além dis-
so, visando verificar como a Ciência Política acolhe o sindicalismo como 
tema, foi analisado o conteúdo dos anais do principal evento da área, a 
saber, os Encontros da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP), 
disponíveis virtualmente. Finalmente, para caracterizar os estudos sobre 
sindicalismo feitos por pesquisadores brasileiros com o título de cientistas 
políticos, foram levantadas teses e dissertações divulgadas em repositório 
nacional e de livre acesso.

1. O CAMPO DOS ESTUDOS DO TRABALHO E DA AÇÃO 
COLETIVA NO BRASIL

Para verificar a posição do sindicalismo enquanto tema de pesquisa 
na Ciência Política brasileira, é necessário, antes, compreender o surgimen-
to do campo de estudos do trabalho e da ação coletiva no país, processo 



4    Eduardo Rezende Pereira

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-32, e026001, 2026

que se relaciona diretamente com a institucionalização da Sociologia en-
quanto área acadêmica.

Por “campo de estudos” compreende-se um terreno interdisciplinar 
de interesses acadêmicos, que se sobrepõe às fronteiras das áreas discipli-
nares, estabelecidas de acordo com os variados processos de institucio-
nalização e profissionalização. Um campo de estudos se caracteriza pelo 
compartilhamento de objetos e temas de pesquisa, que podem ser aborda-
dos por diferentes concepções teóricas e procedimentos metodológicos, 
próprios ou não de cada área. Tal concepção permite compreender o fazer 
científico como um processo colaborativo e interdisciplinar, tratando te-
mas e objetos como coisas que não são próprias de cada área, mas passí-
veis de análise sob diferentes perspectivas e problemas, constitutivos de 
cada uma. Assim, o campo de estudos do trabalho e da ação coletiva abar-
ca pesquisadores de diferentes áreas, desde a Sociologia, Ciência Política, 
Economia e Antropologia, até a História, Educação, Direito, Psicologia, 
Medicina e outros. 

A Sociologia foi a primeira área das Ciências Sociais a se institucio-
nalizar no Brasil, entre as décadas de 1930 e 1940 (Lima; Côrtes, 2013). 
Por conta deste processo ter sido concomitante à industrialização, urbani-
zação e modernização das relações trabalhistas, os primeiros sociólogos se 
ocuparam em compreender a classe operária que emergia no país. Deste 
modo, a Sociologia iria se institucionalizar e profissionalizar tendo o tra-
balho e a ação coletiva como objetos privilegiados, consolidando a subárea 
da Sociologia do Trabalho logo em seu início (Santana; Braga, 2009; Bridi 
et al., 2018).

Conforme explicitam Marco Aurélio Santana e Ruy Braga (2009), 
no centro da preocupação investigativa desta nascente “sociologia profis-
sional do trabalho” estava a relação entre as massas operárias e o Estado 
populista. Assim, duas vertentes iriam se consolidar naqueles primeiros 
estudos: uma voltada à relação dos trabalhadores com os sindicatos, pro-
blematizando suas origens culturais e regionais, e outra à formação da 
consciência de classe, a partir da relação entre os sindicatos e o Estado. 

Importante destacar que neste primeiro ciclo de profissionaliza-
ção, havia críticas teóricas e metodológicas dos sociólogos às análises que 
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eram feitas pelos militantes do Partido Comunista do Brasil (PCB) sobre 
as relações de trabalho, produzidas nas décadas anteriores. Essa posição 
de distanciamento da política seria invertida num segundo ciclo de pro-
fissionalização, nas décadas de 1990 e 2000, quando uma nova geração 
de sociólogos passaria a ser influenciada pela renovação das mobilizações 
políticas e lutas sociais no contexto da redemocratização (Santana; Braga, 
2009). 

Nota-se que a institucionalização e a profissionalização das Ciências 
Sociais e da Sociologia se imbricam à consolidação do campo de estudos 
do trabalho e da ação coletiva, e que isto se dá em âmbito não apenas cien-
tífico, mas também público (Santana; Braga, 2009; Bridi et al., 2018) – no 
sentido atribuído por Michael Burawoy (2014), de uma pesquisa social-
mente engajada. O evidente desenvolvimento e estabilização da Sociologia 
do Trabalho é fruto deste processo: esta área temática está nominalmente 
presente na grade dos cursos de graduação e em linhas de pesquisas de 
diversos PPGs em Sociologia, e tem contribuído com a formulação e a re-
novação das agendas de pesquisa entre os sociólogos brasileiros há muitas 
décadas.

2. A CONSOLIDAÇÃO DE UMA CIÊNCIA DA POLÍTICA NO 
BRASIL

Se comparada às suas “áreas irmãs”, a Ciência Política teve um pro-
cesso tardio de institucionalização no Brasil. Essa trajetória, iniciada na 
ditadura militar, é perpassada, dentre outros pontos, por disputas acadêmi-
cas em âmbitos teórico e institucional, pela criação de agências de fomen-
to à pesquisa, pela validação de uma certa concepção de cientificidade e, 
não menos importante, por incentivos financeiros concedidos pelo capital 
norte-americano.

É importante salientar que compreender a política, de maneira ge-
ral, não se tornou uma preocupação intelectual apenas com a institucio-
nalização da Ciência Política como área disciplinar durante a década de 
1960. Conforme elucidado, a Sociologia já vinha, desde a década de 1930, 
consolidando interpretações sobre a realidade brasileira e, além disso,  
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havia, no período anterior, a tradição de pensamento político atribuída aos 
chamados “intérpretes do Brasil” (Marenco, 2016; Keinert; Silva, 2010; 
Lessa, 2011).

Maria Cecília Spina Forjaz (1997) aponta que o florescimento tardio 
de uma reflexão acadêmica sobre a política é resultado da estruturação das 
Ciências Sociais no país, uma vez que a Ciência Política nascente buscava 
afirmar sua independência num cenário em que a maioria dos intelectuais 
e cientistas sociais encarava a política como uma seção da Sociologia ou 
da Economia. 

Os anos de 1966 e 1969 seriam marcos da institucionalização da 
Ciência Política no Brasil, com a criação do Departamento de Ciência Po-
lítica da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e dos dois primei-
ros cursos de pós-graduação na área: o mestrado em Ciência Política na 
própria UFMG e o mestrado em Ciência Política e Sociologia no Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj) (Marenco, 2016). 

Esta primeira geração de cientistas políticos, em Minas Gerais e no 
Rio de Janeiro, buscava se contrapor à hegemonia uspiana, influenciada 
pelo marxismo e pelas tradições francesa e alemã, defendendo a conso-
lidação de uma tradição norte-americana, contando com grandes investi-
mentos de fundações internacionais2 (Forjaz, 1997). 

Conforme Fabio Cardoso Keinert e Dimitri Pinheiro Silva (2010), 
os problemas da ditadura militar se expressaram em duas grandes linhas 
de reflexão e atuação daquela primeira geração de politólogos: aqueles que 
buscavam compreender as razões ligadas à emergência do autoritarismo, 
e aqueles que propunham plataformas políticas que orientavam a recom-
posição do regime democrático. Em comum, havia os anseios de consti-
tuir uma modalidade de intervenção política e uma distinção profissional, 
combinando a invocação de novos parâmetros de cientificidade.

Em comparação a outros países, a institucionalização da Ciência 
Política no Brasil apresenta como principal particularidade a criação de 
cursos de pós-graduação antes mesmo dos cursos de graduação e da for-

2 Fabio Cardoso Keinert e Dimitri Pinheiro Silva (2010) discutem sobre essa questão de forma 
mais aprofundada.
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mação de associações de pesquisadores da área3 (Leite; Codato, 2013; 
Lima; Cortês, 2013; Marenco, 2016; Oliveira et al., 2021). 

Conforme Renato Lessa (2011), a partir da década de 1960, a com-
preensão da política passaria por uma reflexão contínua e sistemática, jun-
to à progressiva profissionalização dos politólogos. Em 1973 seria criado 
o mestrado em Ciência Política na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), e em 1974 o mestrado e doutorado na Universidade de 
São Paulo (USP) e o mestrado na Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Novos cursos de doutorado seriam criados apenas em 1980 e 
1996, no Iuperj e na UFRGS. Ademais, seriam criados, em 1999, o douto-
rado em Sociologia e Ciência Política na UFMG e em Sociologia Política 
na Universidade Federal de Santa Catarina (Ufsc) (Leite; Codato, 2013; 
Marenco, 2016). Os demais viriam somente depois dos anos 2000.

Maria Cecília Spina Forjaz (1997) afirma que a expansão dos PPGs 
em Ciência Política se daria de forma combinada à criação do sistema de 
pós-graduação e das agências de fomento à pesquisa. De forma comple-
mentar, Fernando Leite e Adriano Codato (2013) e Amurabi Oliveira et al. 
(2021) sugerem que tal processo seria influenciado pelo desenvolvimento 
e consolidação de teorias, métodos e abordagens próprias da área. 

Em concordância, Renato Lessa (2011) aponta que mais do que 
uma distinção de fases, a consolidação da Ciência Política apresenta uma 
notável distinção nas ênfases dos estudos, com a dimensão institucional 
tendo “um enorme relevo” em sua interpretação. Assim, os politólogos 
passariam a ter como referência muito mais os espaços e as formas insti-
tucionais assumidas pela política do que propriamente seus conteúdos e 
efeitos. Neste sentido, Fernando Leite (2017) ressalta que a política institu-
cional serviria como justificativa à autonomia disciplinar e autonomização 
da Ciência Política, através da defesa de uma epistemologia fortemente 
empirista, e um modelo de atividade intelectual notavelmente voltado à 
especialização. 

3 Marenco (2016) discute sobre isso, comparando o caso brasileiro com o de outros países da 
América Latina. 
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Aqui, o conceito de “campo”, desenvolvido por Pierre Bourdieu 
(2004), torna-se útil para se pensar a constituição da Ciência Política em 
relação às outras áreas das Ciências Sociais, com destaque à Sociologia, e 
para a própria caracterização da área: seja para compreender as posições 
dominantes e marginais, dos diferentes temas e objetos em seu interior, ou 
para analisar as lógicas de reprodução e tentativas de adaptação e supera-
ção feitas por seus atores.

Neste sentido, convém ressaltar que embora existam diversos temas 
e objetos que têm sido acolhidos em seu interior, conforme diversas pes-
quisas contemporâneas têm elucidado (Marenco, 2016; Leite, 2017; Leite; 
Feres, 2021; Oliveira et al., 2021), existe, na Ciência Política, uma notável 
distinção de temas e objetos – e, poderíamos acrescentar, de tradições 
teóricas e procedimentos metodológicos – que detém posição privilegiada 
no campo – correntemente nomeada por mainstream –, de predomínio, ou 
dominação, em relação a outros.

3. O LUGAR DO SINDICALISMO NA CIÊNCIA POLÍTICA 
BRASILEIRA

Se na Sociologia os estudos do trabalho e da ação coletiva, em geral, 
e o sindicalismo, em particular, podem ser tratados numa subárea con-
solidada, a Sociologia do Trabalho (Santana; Rodrigues; Diéguez, 2013), 
o mesmo não pode ser dito sobre a Ciência Política (Galvão, 2019). A 
categoria “trabalho” não é comumente mobilizada no interior da área, 
e os estudos da ação e organização coletiva, quando aparecem, tendem 
a priorizar outras formas e concepções de participação, engajamento e 
organização política em oposição ao sindicalismo. 

Neste sentido, conforme Andréia Galvão (2014), é importante des-
tacar que embora algumas abordagens tenham questionado a oposição 
entre os movimentos sociais e o sindicalismo, os estudos sobre ação e 
organização coletiva no interior da Ciência Política tendem não apenas 
a reforçar tal oposição, como a privilegiar as análises dos primeiros em 
relação ao segundo. Conforme Sophie Béroud (2014), isso não apenas 
dificulta a compreensão do sindicalismo como um tipo de movimento 
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social, como também leva os estudos dos movimentos sociais a ignorarem 
a esfera da produção, isto é, a ignorar a posição ocupada por seus sujeitos 
nas relações de trabalho4.

A despeito desse cenário, acreditamos que o sindicalismo é um tema 
que pode ser tratado com excelência pela Ciência Política, uma vez que 
os sindicatos são agentes sociais simultaneamente econômicos e políticos 
(Hyman, 2001; Fantasia; Stepan-Norris, 2004; Hyman; Gumbrell-McCor-
mick, 2010), sendo indispensáveis à cidadania, à democracia e à liberdade 
coletiva (Mouriaux, 2006; Galvão, 2019).

Além da representação e da negociação coletivas enquanto tarefas 
primordiais (Boito Jr., 1991), os sindicatos se relacionam com as institui-
ções, com os partidos, com os processos eleitorais e com outras formas 
de movimentos sociais. Ademais, realizam formações políticas e articulam 
lutas e manifestações por conquista e melhoria de direitos e por políticas 
públicas (Hyman, 2001; Béroud, 2005; Mouriaux, 2006; Hyman; Gum-
brell-McCormick, 2010; Galvão, 2019). 

Conforme elucida René Mouriaux (2006), o sindicalismo se con-
fronta diretamente com as consequências das decisões tomadas na arena 
política em diferentes aspectos – como os direitos sociais, a matéria fiscal, 
a geração de emprego e renda e a qualidade dos serviços públicos –, desen-
volvendo processos políticos em seu interior e se inserindo em debates e 
ações políticas que abarcam o conjunto da sociedade5. Na mesma direção, 
Andréia Galvão (2019) aponta que temas como burocracia, democracia, 
participação, conformação de lideranças e representação, que são próprias 
do universo político, também se aplicam ao sindicalismo. 

4 A título de exemplo, podemos citar os movimentos feministas e de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e outros (LGBT+), que tiveram notável crescimento enquanto objeto de 
pesquisa entre os cientistas políticos brasileiros nos últimos anos, refletindo-se na produção no 
interior da área disciplinar, e impulsionando a criação de área temática “Gênero, democracia e 
políticas públicas” na ABCP, bem como a intersecção com outras áreas temáticas. O movimento 
ambientalista é outro exemplo, mais recente e crescente no último período, expresso no tema 
do 14º Encontro da ABCP – “Desigualdades e justiça climática: desafios da Ciência Política no 
Sul Global” –, ocorrido em 2024.
5 René Mouriaux (2006) desenvolve o seu argumento a partir da diferenciação conceitual, 
correntemente empregada na Ciência Política, entre polity, policy e politics. 
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Mas com tantos elementos que explicitam a existência da relação 
entre o sindicalismo e a política, por que a Ciência Política, área disciplinar 
que surgiu justamente para compreender o funcionamento das institui-
ções, o desenvolvimento dos processos políticos e a caracterização dos 
seus agentes, não trata este tema com tanta centralidade? 

Retomando o conceito de “campo” (Bourdieu, 2004), Sophie Bé-
roud (2005) comenta que os estudos do sindicalismo nunca se beneficia-
ram de valorização acadêmica na Ciência Política, e ressalta que pesquisar 
este fenômeno é localizar-se às margens das posições dominantes, ainda 
mais quando as reflexões e paradigmas teóricos são aqueles rejeitados e 
contestados pelos proponentes do mainstream. 

Neste sentido, o sindicalismo é renegado na Ciência Política não so-
mente por conta de uma valorização de outros temas e objetos, mas tam-
bém por uma questão de âmbito teórico, decorrente do fato dos sindicatos 
terem sido historicamente vinculados ao movimento socialista e à tradição 
marxista, que são notavelmente menosprezados na Ciência Política (Leite, 
2017; Miguel, 2018). Soma-se a este fato, o advento do neoliberalismo e as 
novas formas de gestão e exploração do trabalho, que impactaram em fal-
sos diagnósticos sobre o “fim do trabalho” (Filgueiras; Cavalcante, 2020) 
e a “crise terminal do sindicalismo” (Boito Jr., 2003), além da própria des-
valorização de objetos e instrumentos analíticos tidos como “tradicionais” 
(Santana; Rodrigues; Diéguez, 2013).

A análise de Béroud (2005), partindo do caso francês, pode facil-
mente ser aplicada ao caso brasileiro, ainda que nacionalmente exista um 
outro elemento a ser levado em consideração. Conforme explicitado, os 
temas, objetos, problemas e teorias do campo de estudos do trabalho e da 
ação coletiva se imbricam ao processo de institucionalização e profissiona-
lização da Sociologia brasileira. Assim, trabalhar com questões “próprias” 
da Sociologia atenuaria a fronteira disciplinar da Ciência Política, o que 
seria visto como um problema à sua patente necessidade de constituição 
de identidade (Lessa, 2011; Leite, 2017; Oliveira et al., 2021). 

Feitas tais considerações, os próximos tópicos buscam qualificar a 
posição do sindicalismo na Ciência Política brasileira. 
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O SINDICALISMO NAS LINHAS DE PESQUISA DOS PPGS EM 
CIÊNCIA POLÍTICA

O Sistema CAPES, vinculado ao Ministério da Educação (MEC), é 
responsável por avaliar a produção das áreas acadêmicas e institucionali-
zar, avaliar e validar os PPGs do Brasil. Os PPGs em Ciência Política são 
agrupados em uma grande área – Área 39 – junto aos PPGs em Políticas 
Públicas, Segurança Pública, Relações Internacionais e Estudos Estratégi-
cos, nomeada como Ciência Política e Relações Internacionais (CAPES, 
2019).

Atualmente, existem 61 PPGs concentrados nessa grande área. Tais 
programas estão vinculados a 44 instituições de ensino, variando entre 
universidades públicas federais e estaduais, fundações, faculdades privadas 
e centros de ensino das Forças Armadas. Deste total, a região Sudeste con-
tém 20 instituições – com nove situadas no estado do Rio de Janeiro, sete 
em São Paulo e quatro em Minas Gerais –, enquanto as regiões Nordeste, 
Sul, Centro-Oeste e Norte, contam com nove, oito, cinco e duas institui-
ções, respectivamente. Desses 61 PPGs, somente 18 são especificamente 
em Ciência Política, e a mesma disposição geográfica reaparece – com o 
Sudeste contabilizando sete PPGs, e as regiões Nordeste, Sul, Centro-O-
este e Norte com cinco, três, dois e um programa, respectivamente. 

Conforme Amurabi Oliveira et al. (2021), os PPGs são agentes cen-
trais à institucionalização e autonomização da Ciência Política, sendo res-
ponsáveis por sistematizar, rotinizar e legitimar as regras do campo. Por 
conta disso, investigar as linhas de pesquisa dos PPGs é um interessante 
exercício para visualizar os temas e objetos predominantes, logo, que são 
aceitos e prestigiados no interior do campo, em detrimento de outros. 

Ao analisar os PPGs em Ciência Política cadastrados na CAPES, 
Oliveira et al. (2021) apontam o predomínio de linhas de pesquisas volta-
das ao “Estado, economia e políticas públicas”, seguidas por “instituições 
políticas”, “relações internacionais, política internacional e política com-
parada”, “teoria e pensamento político”, “democracia, participação e cida-
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dania” e “comportamento político e eleitoral”6. Este ranking demonstra 
quais temas e objetos são validados no conjunto da Ciência Política como 
característicos da área, e, portanto, com maior legitimidade de reprodução. 
Uma investigação detalhada das linhas de pesquisa de todos os PPGs em 
Ciência Política permite visualizar, por exemplo, a presença absoluta de 
estudos voltados ao legislativo, partidos políticos e políticas públicas. 

Analisando as informações disponibilizadas nos sites oficiais dos 18 
PPGs em Ciência Política, nota-se que, atualmente, 13 contam com linhas 
de pesquisa que apresentam interesse pela participação e ação coletiva, 
com destaque aos movimentos sociais7. Esses PPGs estão vinculados às 
seguintes instituições: UNB, USP, Unicamp, UFMG, UFRGS e universi-
dades federais da Bahia (UFBA), Fluminense (UFF), do Pará (UFPA), do 
Paraná (UFPR), de Pelotas (Ufpel), do Piauí (UFPI), do Estado do Rio de 
Janeiro (Unirio) e de Goiás (UFG)8. O quadro a seguir ilustra esses dados, 
apresentando as instituições, os nomes das linhas de pesquisa dos PPGs e 
as suas descrições

6 A investigação de Amurabi Oliveira et al. (2021) é baseada em dados de 2019. 
7 Evidentemente, trata-se de uma análise formal, que não leva em conta o conjunto daquilo 
que foi produzido em cada PPG ao longo do tempo. Este processo de levantamento de 
dados e análise de conteúdo tão minucioso fugiria do objetivo deste artigo, cuja dimensão é 
exploratória. É importante ressaltar que as linhas de pesquisa não são estáticas, podendo variar 
a depender da composição do quadro docente. 
8 Não são contabilizados, portanto, os PPGs das universidades federais da Paraíba (UFPB), de 
Campina Grande (UFCG), do Pernambuco (UFPE) e de São Carlos (UFSCar), bem como o 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos, vinculado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(IESP/UERJ).
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Tabela 1 – PPGs em Ciência Política que tratam da 
participação e da ação coletiva (2024) (continua)

Instituição Linha de pesquisa e descrição

UNB Participação, Estado e  
Sociedade civil

“Reúne discussões sobre formas de participação e 
representação política, justiça, relação entre capital-
ismo e democracia, formação de identidades políti-
cas, direito e cidadania, ética e política (...)

USP Democracia, Instituições  
Políticas e Sociedade.

“(...) Desenvolvem-se aqui estudos sobre movimen-
tos sociais, grupos de interesses e cidadania”.

Unicamp
Movimentos sociais, 

trabalho e participação 
política

“(...) reflexão sobre as mudanças do mundo do tra-
balho e seus impactos sobre a organização dos tra-
balhadores, relações de classe, legislação trabalhista 
e sindicalismo”

UFMG
Participação, movimentos  

sociais e inovações  
democráticas

“(...) diversas formas de participação coletiva, das 
relações entre distintos atores políticos e suas di- 
ferentes formas de atuação (institucionais ou não). 
(...)  movimentos sociais, ação coletiva, conflitos e 
protestos (...)”.

UFRGS Teoria Política, democracia 
e participação

“(...) envolvendo a participação política em suas 
diversas manifestações; (...) problemas relativos à 
cidadania e aos direitos humanos, assim como das 
políticas visando ao empoderamento das minorias 
(...)”.

UFBA Democracia e participação 
política

“Pesquisas que tratam de problemas das democ-
racias contemporâneas e dos processos de parti- 
cipação política nelas incidentes, envolvendo (...) 
movimentos sociais de contestação política, parti- 
cipação política, deliberação, representação e repre-
sentatividade (...)”.

UFF Estado, Economia e Políti-
cas públicas

“O objetivo principal é investigar tanto a influên-
cia da política (nas dimensões político-institucional, 
sociopolítica e das ideias) sobre a economia, como 
também a influência da economia, nacional e inter-
nacionalmente, e dos agentes econômicos e sociais 
no processo político e no Estado (...) e as pertinen-
tes conexões entre atores sociais e político-insti-
tucionais”.

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas nos sites dos PPGs em Ciência 
Política no Brasil, cadastrados na CAPES.
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Tabela 1 – PPGs em Ciência Política que tratam da 
participação e da ação coletiva (2024) (continuação)

Instituição Linha de pesquisa e descrição

UFPA Democracia e  
Sociedade

“Visa aproximar o interesse acadêmico-científico em 
relações sócio-políticas dos diversos segmentos da socie-
dade que demandam representação e participação em are-
nas de poder, cujas práticas políticas visam influenciar as 
instâncias decisórias. (...) identificar características do com-
portamento dos atores que participam de determinada 
ação política; que investigam os limites e canais por onde 
diversificados interesses transitam e demandam recursos 
de poder e de reconhecimento social”

UFPR
Comportamento, 
representação e  

comunicação política

“Estudos ligados às instituições e atores responsáveis pela 
produção e difusão de conteúdos políticos em governos, 
campanhas eleitorais e grupos sociais com finalidade 
política (...). Aborda produção (...) de movimentos soci-
ais”.

Ufpel Dinâmicas Políticas e 
Conflitos Sociais

“Articula pesquisas com diferentes interfaces e/ou diálo-
gos disciplinares (...) enfatizando as relações entre Estado, 
mercado e sociedade civil. (...) interesse pelas mobilizações, 
identidades e ativismos contemporâneos protagonizados 
por uma heterogeneidade de atores, movimentos e organi-
zações, em espaços não necessariamente institucionaliza-
dos e formalizados (...) diversas disputas e conflitos sociais, 
especialmente em sua dimensão política”.

UFPI
Democracia,  

comportamento 
político e cidadania

“Abrange uma série de questões que perpassam o debate 
contemporâneo sobre os regimes democráticos, cidadania 
e o comportamento dos atores e agentes sociais e políticos 
(...) representação de interesses (...) movimentos sociais, 
assim como as relações entre os diversos atores coletivos e 
a institucionalização de direitos de cidadania”.

Unirio
Relações Interna-
cionais e Política 

Mundial

“(...) os movimentos sociais e suas articulações e ex-
pressões transnacionais (...)”.

UFG
Democracia, 

Economia política e 
sociedade civil

“(...) examina como atores políticos e econômicos cen-
trais, estatais e não-estatais, (...) movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil com Estados e governos. (...) 
comportamento dos atores políticos para a construção de 
sociedades justas, inclusivas e solidárias (...)”.

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas nos sites dos PPGs em Ciência 
Política no Brasil, cadastrados na CAPES.
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Partindo das descrições das linhas de pesquisa dos PPGs, é possível 
apreender dois movimentos interessantes: por um lado, a relação entre 
ação e organização coletiva com o regime democrático e a cidadania, e, 
por outro, a relação entre a participação política, institucional e não-insti-
tucional, com o Estado e o mercado – os poderes político e econômico. 
Destaca-se que dos 13 programas supracitados, três – vinculados à UNB, 
UFF e UFPA – expressam o interesse geral em investigar atores sociais e 
formas de participação por dentro e por fora das instituições. Com relação 
aos estudos sobre movimentos sociais, em específico, há maior ênfase por 
parte dos PPGs da USP, Unicamp, UFMG, UFRGS, UFBA, UFPR, Ufpel, 
UFPI, Unirio e UFG. 

Portanto, há um número consideravelmente alto de PPGs que, a 
princípio, poderiam abrigar estudos sobre sindicalismo. No entanto, ape-
nas o da Unicamp explicita o interesse nos estudos sobre sindicalismo e 
na categoria do trabalho, demonstrando, assim, que na linha de pesquisa 
atualmente denominada “Movimentos sociais, trabalho e participação po-
lítica”, existente desde a criação do programa (Galvão, 2019), há interesse 
em formar politólogos especializados no tema. 

É importante advertir que não é porque um PPG em Ciência Polí-
tica não apresenta as palavras “sindicalismo” ou “trabalho” no nome ou 
descrição de uma linha de pesquisa, que seus estudantes e docentes não 
possam vir a se interessar e desenvolver pesquisas sobre o tema e a catego-
ria analítica. Todavia, sabemos que fatos sociais se explicam tanto no uso 
quanto na ausência das palavras. O que se buscou elucidar até aqui, e que 
será complementado a seguir, é justamente que há uma demarcação feita 
pelo interesse dominante no campo da Ciência Política que traz consequ-
ências à reprodução científica, dando menor espaço a um tema que, mes-
mo tendo possibilidade de ser investigado no interior da área disciplinar, 
e formalmente contando com certo espaço, encontra menor prestígio em 
comparação a outros.
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O SINDICALISMO NOS ENCONTROS DA ABCP 

Nenhuma área temática da ABCP abarca o sindicalismo enquan-
to tema ou objeto, ou o trabalho enquanto categoria analítica (Galvão, 
2019)9. No entanto, a partir da descrição das 18 áreas temáticas existentes 
atualmente (ABCP, s./d.b), nota-se que o sindicalismo poderia ser incluído 
nas seguintes áreas: “Estado e políticas públicas”, “Sociologia Política”, 
“Política e Economia” e “Participação política”10. Destaca-se que, com 
exceção da primeira, as demais áreas temáticas não representam o mainstre-
am da Ciência Política. A partir de um diálogo com a literatura, o quadro 
a seguir apresenta a descrição dessas áreas e suas possíveis conexões com 
o sindicalismo.

9 Neste tópico, seguimos com algumas das evidências deixadas por Andréia Galvão (2019) em 
sua tese de livre-docência. 
10 O imbricamento da ação e organização sindical com as pautas de gênero e diversidade sexual, 
bem como com as pautas étnicas e raciais, também poderiam tornar possível o diálogo com 
as áreas temáticas “Gênero, Democracia e Políticas Públicas” e “Raça, Etnicidade e Política”.
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Tabela 2 – Descrição das áreas temáticas da ABCP (2024) que 
poderiam tratar do sindicalismo objeto de pesquisa (continua)

Área temática e descrição Diálogo da área temática 
com o sindicalismo

“Estado e políticas 
públicas”

Estudos voltados 
“(...) às políticas 
públicas setoriais e 
transversais, de seu 
processo de pro-
dução e de seu im-
pacto na sociedade, 
bem como dos dis-
tintos atores en-
volvidos”. 

Os sindicatos são agentes 
econômicos, políticos e so-
ciais (Mouriaux, 2006), que 
historicamente lutam pelo 
avanço e melhoria nos direit-
os, se colocando numa relação 
direta com as instituições es-
tatais, a sociedade e o poder  
econômico. 

“Sociologia Política”

Estudos “inter-
disciplinares” que 
“mobilizam conjun-
tamente variáveis 
sociais (econômicas, 
culturais, sociais etc.) 
e variáveis políticas”, 
interessados nas 
“dimensões da vida  
social”. 

As análises sobre o sindicalis-
mo poderiam ser enquadradas 
nessas duas áreas temáticas, já 
que existe abertura para dife- 
rentes perspectivas teóricas e 
metodológicas, e maior possi-
bilidade de diálogo interdisci-
plinar.

“Política e  
Economia”

Estudos voltados aos 
“conflitos, resistên-
cias e contra-proje-
tos” que se “opõem 
à doutrina/ideologia 
neoliberal”.

Além de ser afetado pelo neo-
liberalismo, o sindicalismo 
também pode se opor a ele, 
atuando e elaborando projetos 
junto a outros movimentos so-
ciais, que visam o avanço em 
direitos sociais e trabalhistas e 
mudanças mais amplas (Gal-
vão et al., 2017; Galvão, 2019).

Fonte: Elaboração própria, com o cruzamento de informações disponibilizadas no site oficial 
da ABCP (2024) e a revisão bibliográfica.
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Tabela 2 – Descrição das áreas temáticas da ABCP (2024) que 
poderiam tratar do sindicalismo objeto de pesquisa (continuação)

“Participação 
política”

Estudos voltados às 
relações entre “protestos, 
repressão e dinâmicas de 
movimentos/contramo- 
vimentos”, “movimentos 
sociais, Estado e políticas 
públicas”, “balanços e per-
spectivas de participação 
institucional”, “novas for-
mas de representação” e 
“novos atores e dinâmicas 
de participação”.

Os sindicatos atuam dentro 
e fora das instituições, sen-
do eles próprios parte da 
institucionalidade; realizam 
protestos e disputam os ru-
mos das políticas públicas e 
legislações; sofrem repressão 
em diversos níveis; convivem 
com outras formas de ati- 
vismo etc. Por meio de uma 
abordagem teórica mais am-
pla, que considera o sindi-
calismo como uma forma de 
movimento social (Béroud, 
2014), seria plausível conce-
bê-lo como tema no interior 
desta área temática. 

Fonte: Elaboração própria, com o cruzamento de informações disponibilizadas no site oficial 
da ABCP (2024) e a revisão bibliográfica.

Teoricamente, o sindicalismo poderia ser enquadrado nessas áre-
as temáticas, mas a prática demonstra um cenário distinto. Os anais dos 
Encontros da ABCP confirmam que o sindicalismo é um tema quase ine-
xistente nas apresentações de trabalhos neste, que é o principal evento 
acadêmico da Ciência Política brasileira11.

No 8º Encontro da Associação, em 2012, foram apresentados dois 
trabalhos sobre o sindicalismo – nas áreas temáticas “Participação polí-
tica” e “Estado e políticas públicas”. No 9º Encontro, em 2014, outros 
11 Os dados levantados e analisados correspondem apenas aos Encontros de 2012, 2014, 2016 
e 2024, que fazem parte das poucas edições cujos anais estão disponibilizados no site oficial da 
ABCP. Adotou-se como procedimento a busca das palavras-chave “sindicalismo”, “sindical”, 
“sindicato” e “sindicatos”. Foram analisados apenas os trabalhos que tratavam especificamente 
do sindicalismo como objeto e tema de análise. 
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dois trabalhos foram apresentados – em “Estado e políticas públicas” e 
“Cultura, política e democracia”. No 10º Encontro, em 2016, quatro tra-
balhos foram apresentados – em “Sociologia política”, “Gênero, demo-
cracia e políticas públicas”, “Estado e políticas públicas” e “Política, Di-
reito e Judiciário”. No 12º Encontro, em 2020, foram dois trabalhos – em 
“Participação política” e “Gênero, democracia e políticas públicas”. Por 
fim, no 14º Encontro, em 2024, apenas um trabalho foi apresentado – na 
área “Participação política”. Destaca-se que não há registro de nenhuma 
apresentação sobre o tema no 11º e no 13º Encontro, em 2018 e 2022.  
O quadro a seguir qualifica tais informações.

Tabela 3 – Trabalhos apresentados nos Encontros da 
ABCP sobre sindicalismo (2012-2024) (continua)

Edição e 
ano

Área 
temática Título do trabalho Vínculos institucionais das pessoas 

autoras e agendas de pesquisa 

8º Encontro 
(2012)

Parti- 
cipação 
política

“Sindicalismo e par-
ticipação política: 
uma análise da déca-
da de 2000”

Doutora em Ciências Sociais pela Uni-
camp. Docente na USP, no PPG em So-
ciologia. É socióloga do trabalho e, dentre 
outros temas, desenvolve pesquisas sobre 
sindicalismo.

Estado e 
políticas 
públicas

“Sindicalismo, Pro-
cesso Decisório e 
Reforma da Previ-
dência no Governo 
Lula (2003-2010)”

Doutor e mestre em Ciência Política pela 
USP. Docente na UFABC. Pesquisa sobre 
políticas públicas, instituições e compor-
tamento político, com foco em refor-
mas previdenciárias. Já realizou diversas 
pesquisas sobre sindicalismo. 

9º Encontro 
(2014)

Estado e 
políticas 
públicas

“Os sindicatos na 
era da democracia 
participativa” 

Mestre e doutor em Ciência Política pela 
USP, com dissertação sobre sindicalismo 
e privatizações.

Cultura 
política e 
demo- 
cracia 

“O PT e a cultura 
política dos tra-
balhadores: con-
tinuidades e sínteses 
entre ditadura e de-
mocracia”

Doutor em Ciência Política pela Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
Docente na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), no PPG em Ciências 
Sociais. Pesquisa sobre políticas públicas 
e comportamento político. Já realizou 
pesquisas sobre sindicalismo. 

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas no site oficial da ABCP, 
cruzadas com dados dos sites oficiais de PPGs e plataformas de currículos acadêmicos, como 
o Currículo Lattes.
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Tabela 3 – Trabalhos apresentados nos Encontros da 
ABCP sobre sindicalismo (2012-2024) (continua)

Edição e 
ano

Área 
temática Título do trabalho

Vínculos institucionais das 
pessoas autoras e agendas de 

pesquisa

10º 
Encontro 

(2016)

Sociologia 
política

“Reclutamiento sindical 
en el parlamento argen-
tino: una aproximación 
al período 2013-2015”

Licenciado em Ciência Política e dou-
tor em Ciências Sociais pela Universi-
dade de Buenos Aires (UBA). Pesquisa 
sobre sindicalismo, movimentos soci-
ais e participação política. 

Gênero, 
democracia 
e políticas 
públicas

“Reinventando o esco-
po das lutas rurais: con-
trovérsias e a ação das 
mulheres camponesas 
e agricultoras no MPA 
e na Contag”

Doutora em Ciência Política pela 
UFMG. Pesquisa atores coletivos, com 
ênfase na transnacionalização de mov-
imentos sociais e sindicatos rurais.

Estado e 
políticas 
públicas

“Sindicalismo, política 
previdenciária e proces-
so decisório no Gover-
no Dilma”

Doutor e mestre em Ciência Política 
pela USP. Docente na UFABC (eluci-
dado acima).

Doutora em Ciências Sociais pela 
Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). Docente em Sociologia 
Econômica no Departamento de 
Ciências Sociais da Universidade Es-
tadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP). Já realizou pesquisas sobre 
sindicalismo, mas não apresenta uma 
agenda voltada a esse objeto.

Política, 
Direito e 
Judiciário 

“Liberdade e Autono-
mia Sindical em Xeque: 
Atuação do Ministério 
Público do Trabalho”

Graduada em Direito e Mestra em 
Ciência Política pela UFPEL. É advo-
gada trabalhista e assessora sindical.

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas no site oficial da ABCP, 
cruzadas com dados dos sites oficiais de PPGs e plataformas de currículos acadêmicos, como 
o Currículo Lattes.
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Tabela 3 – Trabalhos apresentados nos Encontros da 
ABCP sobre sindicalismo (2012-2024) (conclusão)

Edição e 
ano Área temática Título do trabalho

Vínculos institucionais das 
pessoas autoras e agendas de 

pesquisa

12º Encon-
tro (2020)

Participação 
política

“Ação sindical frente a 
um governo de direita: 
agricultores familiares 
e a reforma da previ-
dência”

Doutora em Ciência Política 
pela UFMG (elucidado acima).

14º Encon-
tro (2024)

Gênero, 
democracia 
e políticas 
públicas

“A representação políti-
ca das mulheres no 
movimento sindical: 
Um olhar sobre a lid-
erança feminina na As-
foc – Sindicato Nacio-
nal dos Servidores da  
Fiocruz”

Mestra e doutoranda em Ciên-
cias Sociais pela Pontifícia Uni-
versidade Católica (PUC) do 
Rio de Janeiro. Atua na área de 
comunicação sindical. Pesquisa 
relações trabalhistas, sindicais e 
de gênero.

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas no site oficial da ABCP, 
cruzadas com dados dos sites oficiais de PPGs e plataformas de currículos acadêmicos, como 
o Currículo Lattes.

Observa-se que o sindicalismo é um tema quase inexistente entre 
as apresentações de trabalho nos Encontros da ABCP: nos seis últimos 
encontros, cujos anais estão disponíveis para consulta, foram apenas 11 
trabalhos. A penúltima edição do evento, realizada em 2022, é elucidativa: 
dos 163 trabalhos submetidos, nenhum tratava do tema. 

Nota-se que os poucos trabalhos sobre sindicalismo apresentados 
nos Encontros da ABCP são vinculados a diferentes áreas temáticas, não 
sendo possível, assim, categorizar o “lugar específico” em que se discute 
sobre este tema e objeto. Isto indica que esses pesquisadores devem, ne-
cessariamente, dialogar com outros temas, problemas e objetos consolida-
dos nas áreas temáticas da Associação. E, se por um lado, isto possibilita 
diálogos e conexões, por outro também dificulta a consolidação do sindi-
calismo no interior da organização e da área disciplinar.
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E quem são, afinal, tais pesquisadores? Parte considerável dos traba-
lhos que foram levantados é de autoria de sujeitos com formação variada, 
ou seja, não necessariamente por bacharéis, mestres ou doutores em Ciên-
cia Política, mas também em Sociologia e Ciências Sociais. Ademais, entre 
os que continuam atuando na academia, seja na docência ou na pós-gra-
duação, parte reduzida ainda realiza pesquisas e publicações sobre o tema. 

A título de comparação, na 17ª e 18ª edição do Encontro Nacional 
da Associação Brasileira de Estudos do Trabalho (ABET), realizadas em 
2021 e 2023, dos 17 e 15 trabalhos inscritos na área “Sindicalismo e ação 
coletiva dos trabalhadores”, três e quatro eram de autoria de cientistas po-
líticos e/ou docentes de PPGs em Ciência Política12. A presença de traba-
lhos escritos por politólogos que investigam o sindicalismo nos Encontros 
da ABET, em paralelo à falta de trabalhos sobre o tema nos Encontros 
da ABCP, pode indicar duas coisas: tanto a dificuldade dos “dominados” 
em se colocar no campo, diante da reprovação de trabalhos nos GTs da 
ABCP, como a adoção de uma tática que preza por não disputar espaço 
no interior do campo disciplinar, mas dialogar com outros públicos, mais 
amplos e mais dispostos a discutir sobre o tema.

Nesta direção, torna-se compreensível a ausência do sindicalismo 
nas mesas redondas, conferências, fóruns e sessões especiais feitas nos 
Encontros da ABCP. Das programações disponibilizadas no site da as-
sociação13, não há registro de espaços sobre o tema stricto sensu, apesar 
do debate mais amplo sobre os movimentos sociais ter crescido, sendo 
possível identificar sete espaços de debate – a sessão “#VemPraRua: Pro-
testos, partidos políticos e movimentos sociais em contexto internacional” 
e a mesa “A participação em debate: um balanço da última década (2003-
2014)”, no 9º Encontro, em 2014; as mesas “Ativistas e movimentos so-
ciais no tabuleiro eleitoral de 2022: a democracia em disputa” e “Resistên-
cia, alternativas e estratégias de transformação da política institucional em 

12 A maioria desses autores tem doutorado em Sociologia ou Ciências Sociais, mas também 
havia pesquisadores com formação em Direito, Psicologia e Educação, além de politólogos.
13 Em referência aos Encontros de 2012, 2014, 2016, 2020, 2022 e 2024. Atualmente, apenas 
os encontros de 2020, 2022 e 2024 estão disponíveis no site da ABCP. Conferir em: ABCP 
(s./d.a). 
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tempos sombrios” e a sessão “Protestos e ativismos em tempos de crise”, 
no 13º Encontro, em 2022; e as mesas “Participação e ativismo: desafios 
para a agenda contemporânea de pesquisa” e “Protestos e os desafios da 
democracia no Cone Sul das Américas”, no 14º Encontro, em 202414.  

O SINDICALISMO NAS DISSERTAÇÕES E TESES EM CIÊNCIA 
POLÍTICA

Para retratar o sindicalismo nas produções acadêmicas em Ciência 
Política, optou-se por analisar as dissertações e teses que tratam diretamente 
do tema e que foram apresentadas em PPGs da área15. Para tal, foram 
realizadas buscas no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, que 
reúne as produções científicas deste gênero16.

Foram encontradas dez teses e 14 dissertações, vinculadas a PPGs 
em Ciência Política de nove instituições de ensino superior públicas17. A 
Unicamp lidera o ranking, com 13 dessas produções, seguida pela UFF, 
UFMG e UFRGS, com duas produções cada, e pela USP, UNB, UFG, Ufpel 
e UFPR, com uma produção cada. Conforme apontado anteriormente, 
todos esses PPGs apresentam, nas descrições de suas linhas de pesquisa, o 
interesse na participação política e na ação e organização coletiva.

14 Destaca-se que nesta edição foi realizada a mesa “Marxismo e Ciência Política: desencontros 
e encontros”, embora o sindicalismo não tenha sido um tema tratado, conforme observação 
in loco. 
15 Outro caminho seria o levantamento e análise de artigos científicos escritos por politólogos 
brasileiros. Sem dúvida este procedimento demandaria esforços de uma agenda de pesquisa 
específica a longo prazo, para além dos esforços deste artigo, cuja pretensão é exploratória.
16 Para o levantamento dos dados, foram realizados os seguintes procedimentos: (1) busca pelas 
palavras-chave “sindical”, “sindicalismo”, “sindicato” e “sindicatos”; (2) marcação do recorte 
temporal a partir dos limites da própria base de dados, de 1987 a 2024; e (3) demarcação da “área 
do conhecimento” com a opção “Ciência Política”. A partir disso, foram encontrados dados so-
mente de 2014 a 2023 (Capes, s./d.). É possível a existência de estudos que, tratando do sindicalis-
mo como tema ou objeto, se utilizem da escolha de outras palavras-chave, direta ou indiretamente 
relacionadas àquelas que foram selecionadas para o levantamento de dados deste artigo.
17 No levantamento também houve uma produção vinculada ao Centro Universitário Unieuro, 
de Brasília, mas o título concedido é de especialização em “Direitos Humanos, Cidadania e 
Violência”, e não em Ciência Política.
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Tabela 4 – Teses e dissertações em Ciência Política 
sobre o sindicalismo (2014-2023) (continua)

Ano Título da tese ou  
dissertação Instituição Titulação Gênero Financia-

mento

2014

O sindicalismo frente à 
privatização das teleco-
municações no Brasil e 

na Argentina

Unicamp Mestrado Masculino CAPES

Entre o mercado e a 
sociedade Unicamp Mestrado Feminino Servidor 

público

A reorganização sindi-
cal no governo Lula Unicamp Mestrado Feminino -

O fantasma da classe 
ausente UFMG Doutorado Masculino CAPES

Novo sindicalismo e 
política UFRGS Doutorado Masculino -

2015

Pacto de unidade e 
inquietação UFF Mestrado Masculino -

Liberdade e Autonomia 
Sindical em xeque Ufpel Mestrado Feminino -

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas no Catálogo de Teses e 
Dissertações da CAPES (2014-2024). Nota: A classificação do gênero se dá a partir da 
associação do nome da pessoa autora, bem como da flexão utilizada por ela em algumas das 
partes do texto.
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Tabela 4 – Teses e dissertações em Ciência Política 
sobre o sindicalismo (2014-2023) (continuação)

Ano Título da tese ou dissertação Instituição Titulação Gênero Finan-
ciamento

2016

A construção do sujeito  
político gari UFF Mestrado Masculino Servidor 

público
Conflitos trabalhistas nas obras 

do PAC Unicamp Mestrado Masculino CAPES

2017 O sindicalismo bancário nos 
governos do PT Unicamp Douto-

rado Masculino -

2018

Sindicalismo rural e centrais 
sindicais no Brasil Unicamp Douto-

rado Feminino CAPES

Redes sindicais  
internacionais e  

interseccionalidade
Unicamp Douto-

rado Feminino CAPES

Hegemonia em  
transição UFG Mestrado Masculino CAPES

A produção do  
transnacional UFMG Douto-

rado Feminino CAPES

2019

Regimes, subsistemas e  
repertórios de interação UNB Mestrado Masculino -

Sindicalistas gestores e arranjos 
de negociação permanente Unicamp Mestrado Masculino CAPES

2020

Causos do  
(sub)desenvolvimento Unicamp Douto-

rado Feminino CAPES

Sindicalismo  
improvável? Unicamp Douto-

rado Masculino Servidor 
público

2021 Salas mais vazias, vozes  
mais baixas UFPR Mestrado Masculino CAPES

2022

Na corrida pela representação 
sindical Unicamp Mestrado Masculino CAPES

A ideologia neoliberal como 
desafio à representação sindical UFRGS Mestrado Feminino -

2023

Além do sindicalismo? Unicamp Mestrado Feminino CAPES

As greves selvagens na onda de 
protestos do Brasil (2011-2016) Unicamp Douto-

rado Masculino Assalaria-
do formal

Há crédito por toda parte USP Douto-
rado Feminino -

Fonte: Elaboração própria, com informações disponibilizadas no Catálogo de Teses e 
Dissertações da CAPES (2014-2024). Nota: A classificação do gênero se dá a partir da 
associação do nome da pessoa autora, bem como da flexão utilizada por ela em algumas das 
partes do texto.
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Há um predomínio entre as instituições de ensino da região sudeste 
– quatro PPGs, com 18 produções –, seguidas pela região sul e pelo cen-
tro-oeste – com três e dois PPGs, e quatro e duas produções, respectiva-
mente. Com relação ao perfil dos pesquisadores, 14 possuem nomes que 
socialmente são associados ao gênero masculino e 10 ao gênero feminino, 
o que pode indicar certo equilíbrio de gênero entre os estudiosos de um 
universo que é notavelmente masculinizado. Quanto ao financiamento das 
pesquisas, metade dos autores indicou receber bolsa de pesquisa da CA-
PES; oito não indicaram fontes de financiamento; e três eram empregados 
no funcionalismo público e um em regime de trabalho assalariado formal. 

Considerando os dados levantados, pode-se dizer que a produção 
de pesquisas sobre sindicalismo para obtenção de títulos em mestrado e 
doutorado em Ciência Política se deu de forma assídua nos últimos dez 
anos: foram cinco produções submetidas ao repositório da CAPES em 
2014, quatro em 2018, três em 2023, duas em 2015, 2016, 2019, 2020 e 
2022, e uma em 2017 e 2021. 

Com relação às características gerais dessas dissertações e teses, no-
ta-se a seguinte particularidade: todas as pesquisas são fortemente mar-
cadas pela empiria, tratando de estudos de caso, realizados por meio da 
análise documental, sobretudo, seguida por pesquisas de campo com en-
trevistas e observação. Há certo equilíbrio entre as investigações que tra-
tam da cúpula e da base sindical, e as pesquisas relacionadas à ação sindical 
junto aos trabalhadores tipicamente precarizados – como é o caso dos 
trabalhadores informais, da construção civil, da limpeza urbana, terceiri-
zados e do campo –, se destacam sobre aquelas que tratam de categorias 
mais bem estruturadas – como metalúrgicos, bancários e petroleiros. Em-
bora sejam poucas as produções que tratam da ação sindical frente a uma 
determinada política pública específica, e que não haja nenhuma produção 
diretamente voltada à relação do sindicalismo com os partidos políticos, 
há um notável destaque sobre as contradições, entre a participação e o 
confronto, do sindicalismo brasileiro diante dos governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT). 

Por fim, cumpre destacar que parte considerável das produções 
apresenta, direta ou indiretamente, discussões acerca da estrutura sindical 
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corporativa brasileira, e que ainda são poucas as produções que tratam es-
pecificamente da relação do sindicalismo com outros movimentos sociais, 
ou o seu envolvimento com as pautas reprodutivas e outros marcadores de 
diferença que não apenas a classe. Destaca-se que quatro trabalhos versam 
sobre o sindicalismo em uma dimensão internacional: um deles sobre a 
atuação sindical em cadeias globais de valor; outro sobre a dimensão da 
participação em espaços de negociação do Mercosul; e outros dois que 
comparam o caso brasileiro com os casos argentino e mexicano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de se relacionar com a política em diferentes aspectos, o 
sindicalismo ainda é pouco explorado pela Ciência Política brasileira – por 
conta de questões de ordem epistemológica, de distinção teórica e empí-
rica e, não menos importante, contextuais. Mesmo que o principal evento 
acadêmico da área demonstre certa abertura – a partir da descrição de suas 
áreas temáticas – para acolher discussões sobre o sindicalismo, ainda são 
poucas as apresentações que tratam deste tema, sendo que os espaços de 
debate – como as sessões especiais e as mesas redondas – sobre o sindi-
calismo ou o trabalho são inexistentes, muito embora outros movimentos 
sociais e outras categorias analíticas tenham ganhado destaque nos últimos 
anos. 

O mesmo ocorre com os PPGs desta área disciplinar, que apresen-
tam poucas dissertações e teses sobre o tema, apesar de demonstrarem 
formalmente, na descrição de suas linhas de pesquisa, o interesse nas di-
ferentes formas de participação política, na ação e organização coletiva e 
nos movimentos sociais, apresentam poucas dissertações e teses sobre o 
sindicalismo. Neste sentido, o PPG em Ciência Política da Unicamp é um 
caso particular, pois além de historicamente manter o interesse explícito 
no tema – a partir do nome e descrição de uma linha de pesquisa –, é vin-
culado à maior parte da produção acadêmica.

Conforme ressaltado na introdução, este artigo é resultado de uma 
pesquisa exploratória. Assim, muitas possibilidades se colocam, no âmbi-
to metodológico, para avançar com o levantamento e a análise de dados, 
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contribuindo, por um lado, para a qualificação do lugar do sindicalismo na 
Ciência Política brasileira, e, por outro, com a caracterização dos estudos 
acerca do tema no interior desta área disciplinar. 

Nesta direção, algumas possibilidades para avançar com essa inves-
tigação são: 1) levantar, por meio de repositórios científicos, artigos que 
tratam do sindicalismo e que foram publicados por politólogos, categori-
zando-os e dispondo-os em gráficos que indiquem maior ou menor proxi-
midade com o polo de interesse dominante na área disciplinar; 2) analisar 
os anais dos encontros da ABET, da Associação Nacional de Pós-Gradu-
ação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS) e da Sociedade Brasileira 
de Sociologia (SBS), identificando a presença de politólogos que estudam 
trabalho, em geral, e sindicalismo, em particular; 3) incluir levantamento 
de monografias e realizar buscas por dissertações e teses nos repositó-
rios das instituições que contam com PPGs em Ciência Política, cruzando 
esses dados com o repositório da CAPES; 4) identificar a trajetória e o 
destino profissional/acadêmico dos autores dessas produções científicas; 
5) identificar redes de orientações e co-orientações; e, por fim, 6) avançar 
na caracterização dos PPGs que apresentam direta ou indiretamente o 
interesse pelo sindicalismo em suas linhas de pesquisa. 
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